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ATA Nº 3.181 
Ata nº 3.181/2026 – fl. 2
	
No dia primeiro de julho de dois mil e vinte e seis, às 8 horas, o Conselho Estadual de Educação reuniu-se em Sessão Plenária utilizando a plataforma Teams, sob a Presidência da Conselheira Fátima Anise Rodrigues Ehlert, com a presença dos(as) Conselheiros(as) 1ª Vice-Presidente Rose Mary Freitas da Silva, 2ª Vice-Presidente Marcia Adriana de Carvalho, Bruno Ferreira, Carla Tatiana Labres dos Anjos, Carlos Roberto Milioli, Cláudia Feijó da Silva Fraga, Eloisa Maria Womer, Fabiane Cristina Martins de Oliveira, Fabrício Soares, Fernando Hepp Pulgati, Gládis Elise Pereira da Silva Kaercher, Iara Sílvia Lucas Wortmann, Jurema Elisabete Pinheiro Silveira, Karla Fernanda Wunder da Silva, Letícia Grigoletto dos Santos, Luís Felipe Loro, Márcia Sartor Coiro, Margot Johanna Capela Andras, Maristela Ferrari Ruy Guasselli, Nélson Soares de Almeida Júnior, Nirlene Aparecida Silveira Boeri,  Sandra Balbé de Freitas, Sérgio Roberto Kieling Franco, Solange da Silva Carvalho e Vitor Powaczruk. Após verificada a existência de quórum, a Presidente Fátima Ehlert declarou aberta a Sessão Plenária de 1º de julho de 2026, na forma remota e online, com transmissão em tempo real, pelo canal do CEEd, no YouTube, de acordo com o Art. 16, § 1º do Regimento Interno do Conselho Estadual de Educação, saudando a Senhora Conselheira Rose Mary Freitas da Silva, 1ª Vice-Presidente, Conselheira Marcia Adriana de Carvalho, 2ª Vice-Presidente, demais Conselheiras/os, Assessoras/es e Servidoras/es do Conselho, bem como os que acompanhavam a Sessão, em tempo real, pelo canal do CEEd, no YouTube ou que assistiriam posteriormente. JUSTIFICARAM ausência na Sessão Plenária desse dia, nos termos do Decreto nº 57.481, de 27 de fevereiro de 2024, art. 9º e de acordo com o Art. 6º, inciso III do Regimento Interno do Conselho Estadual de Educação, a Conselheira Néri Teresinha Flor de Barcelos. Na sequência e de acordo com o Art. 17, incisos I, II e III do Regimento Interno do Conselho Estadual de Educação foi apresentada a apreciação da Ordem do Dia. Análise e votação da Pauta da Plenária, Análise e votação da Ata nº 3.180, Análise das Deliberações, Comunicação da Presidência, Comunicação dos Conselheiros. A seguir, o Pleno foi consultado quanto a possíveis manifestações referentes à pauta da Plenária, para a qual não houve óbice. Dando continuidade registrou-se o exame da Ata nº 3.180. A Ata foi aprovada por unanimidade. Ao prosseguir com a Sessão Plenária deu-se início à análise dos Atos. Deliberação nº 485/2026, Processo SE no 26/1900-0002373-0, da Comissão de Educação Infantil, que “Descredencia a Escola Estadual de Ensino Fundamental Dom Bosco, em Maximiliano de Almeida, para a oferta da Educação Infantil, cessada em 2015”, relatada pelo Conselheiro Fabrício Soares. Destaque do Relator: informou que o presente processo trata do descredenciamento da oferta de Educação Infantil na referida Escola Estadual, etapa que teve suas atividades efetivamente cessadas na instituição no ano de 2015. Registrou que no ano anterior a escola passou por uma mudança de sede. Na deliberação que autorizou a referida mudança, constava como providência deste Colegiado o descredenciamento formal da Educação Infantil, haja vista que a etapa já não era ofertada há algum tempo. Conselheira Eloisa Maria Womer solicitou votação nominal. Aprovada por maioria a Deliberação, com 19 votos favoráveis, 4 votos contrários e 1 abstenção. Posicionaram-se favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Marcia Adriana de Carvalho, Bruno Ferreira, Carla Tatiana Labres dos Anjos, Carlos Roberto Milioli, Cláudia Feijó da Silva Fraga,  Fabiane Cristina Martins de Oliveira, Fabrício Soares, Fernando Hepp Pulgati, Gládis Elise Pereira da Silva Kaercher, Iara Sílvia Lucas Wortmann, Jurema Elisabete Pinheiro Silveira, Karla Fernanda Wunder da Silva, Letícia Grigoletto dos Santos, Luís Felipe Loro, Márcia Sartor Coiro,  Maristela Ferrari Ruy Guasselli,  Nirlene Aparecida Silveira Boeri,  Sandra Balbé de Freitas, Sérgio Roberto Kieling Franco e Vitor Powaczruk. Manifestaram-se de forma contrária os(as) Conselheiros(as): Rose Mary Freitas da Silva, Margot Johanna Capela Andras, Nelson Soares de Almeida Junior, Solange da Silva Carvalho, registrando-se ainda a abstenção da Conselheira Eloisa Maria Womer. Justificativa da abstenção da Conselheira Eloisa Maria Womer: manifestou posicionamento contrário do CPERS aos processos de descredenciamento, fechamento de escolas e ao encolhimento da rede pública estadual. Relembrou que o período de 2015 foi marcado, inclusive, pelo encerramento de turmas de Educação Infantil nos Institutos Estaduais de Educação. Ponderou que, embora haja pleno conhecimento da legislação vigente quanto à competência prioritária pela oferta da Educação Infantil, argumentou-se fortemente, à época, sobre o papel estratégico dos Institutos Estaduais como escolas de formação. Destacou-se que tais turmas funcionavam como classes de aplicação, dotadas de extrema relevância para a rede pública estadual e para a formação dos profissionais da educação. Solicitou o registro formal do posicionamento contrariado da entidade sindical no presente processo. Deliberação nº 486/2026, Processo SE no 25/1900-0052368-0, da Comissão de Educação Infantil, que “Considera cumpridas, pela Escola de Ensino Fundamental São José, em Barra do Ribeiro, as providências estabelecidas na Deliberação CEEd nº 915/2025, referentes à oferta da Educação Infantil, na faixa etária de 1 a 3 anos”, relatada pelo Conselheiro Bruno Ferreira. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 487/2026, Processo SE no 25/1900-0053851-3, da Comissão de Educação Profissional, que “Retifica a Deliberação CEEd nº 056/2026, da Exattus – Escola de Educação Profissional, em Santana do Livramento, em que “fica aditada a aprovação do Regimento Escolar Parcial para a Educação Profissional, na modalidade de Educação a Distância”, relatada pela Conselheira Nirlene Aparecida Silveira Boeri. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 488/2026, Processo SE no 25/1900-0064132-2, da Comissão de Educação Profissional, que “Recredencia, por 5 anos, a contar de 06 de janeiro de 2026, a Escola de Educação Profissional Prepara Saúde, em Porto Alegre, para a oferta do Curso Técnico em Enfermagem – eixo tecnológico Ambiente e Saúde, desenvolvido presencialmente, de forma concomitante e subsequente. Aprova o Projeto Pedagógico do Curso e autoriza o funcionamento desse Curso. Aprova Regimento Escolar para Educação Profissional”, relatada pelo Conselheiro Vitor Powaczruk. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 489/2026, Processo SE no 25/1900-0064132-2, da Comissão de Educação Profissional, que “Credencia, por 3 anos, a Escola de Educação Profissional Prepara Saúde, em Porto Alegre, para a oferta do Curso de Especialização Técnica em Instrumentação Cirúrgica – eixo tecnológico Ambiente e Saúde, desenvolvido presencialmente. Aprova o Projeto Pedagógico do Curso e autoriza o funcionamento desse Curso. Determina providência”, relatada pelo Conselheiro Vitor Powaczruk. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 490/2026, Processo SE no 25/1900-0064749-5, da Comissão de Educação Profissional, que “Credencia, por 3 anos, o Colégio ULBRA São João, em Canoas, para a oferta do Curso Técnico em Análises Clínicas – eixo tecnológico Ambiente e Saúde, desenvolvido presencialmente, de forma concomitante e subsequente. Aprova o Projeto Pedagógico do Curso e autoriza o funcionamento desse Curso. Determina providência”, relatada pelo Conselheiro Vitor Powaczruk. Destaque do Relator: ressaltou a alteração da razão social, da instituição, informação recebida após a aprovação na Comissão, a qual passa a ser Ulbra S/A, sem alteração nos outros documentos. Não havendo mais manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 491/2026, Processo SE no 25/1900-0064749-5, da Comissão de Educação Profissional, que “Credencia, por 3 anos, o Colégio ULBRA São João, em Canoas, para a oferta do Curso Técnico em Enfermagem – eixo tecnológico Ambiente e Saúde, desenvolvido presencialmente, de forma concomitante e subsequente. Aprova o Projeto Pedagógico do Curso e autoriza o funcionamento desse Curso. Determina providência”, relatada pelo Conselheiro Vitor Powaczruk. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 492/2026, Processo SE no 25/1900-0064749-5, da Comissão de Educação Profissional, que “Credencia, por 3 anos, o Colégio ULBRA São João, em Canoas, para a oferta do Curso Técnico em Estética – eixo tecnológico Ambiente e Saúde, desenvolvido presencialmente, de forma concomitante e subsequente. Aprova o Projeto Pedagógico do Curso e autoriza o funcionamento desse Curso. Determina providência”, relatada pelo Conselheiro Vitor Powaczruk. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 493/2026, Processo SE no 25/1900-0064749-5, da Comissão de Educação Profissional, que “Credencia, por 3 anos, o Colégio ULBRA São João, em Canoas, para a oferta do Curso Técnico em Massoterapia – eixo tecnológico Ambiente e Saúde, desenvolvido presencialmente, de forma concomitante e subsequente. Aprova o Projeto Pedagógico do Curso e autoriza o funcionamento desse Curso. Determina providência”, relatada pelo Conselheiro Vitor Powaczruk. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 494/2026, Processo SE no 25/1900-0064749-5, da Comissão de Educação Profissional, que “Credencia, por 3 anos, o Colégio ULBRA São João, em Canoas, para a oferta do Curso Técnico em Radiologia – eixo tecnológico Ambiente e Saúde, desenvolvido presencialmente, de forma subsequente. Aprova o Projeto Pedagógico do Curso e autoriza o funcionamento desse Curso. Determina providência”, relatada pelo Conselheiro Vitor Powaczruk. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 495/2026, Processo SE no 22/1900-0051619-0, da Comissão de Ensino Médio e Educação Superior, Comissão Ensino Fundamental e Comissão Educação Infantil, que “Aprova o Regimento Escolar do Centro de Educação Básica Sinodal da Paz, constituído pelas Unidades: Unidade de Ensino Médio Sinodal da Paz e Unidade de Educação Infantil Sinodal da Paz, ambas em Santa Rosa. Determina providência”, relatada pela Conselheira Marcia Adriana de Carvalho, Conselheira Jurema Elisabete Pinheiro Silveira e Conselheiro Bruno Ferreira. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 496/2026, Processo SE no 26/1900-0001872-8, da Comissão de Ensino Médio e Educação Superior, que “Aprova o Regimento Escolar Parcial do Colégio Alternativo, em Rio Grande, disciplinando o Ensino Médio, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, na forma presencial”, relatada pela Conselheira Letícia Grigoletto dos Santos. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 497/2026, Processo SE no 26/1900-0005264-0, da Comissão de Legislação e Normas, que “Declara equivalentes ao Ensino Médio brasileiro os estudos realizados por Sandra Asin Tamayo, na República de Cuba”, relatada pela Conselheira Iara Sílvia Lucas Wortmann. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 498/2026, Processo SE no 26/1900-0005430-9, da Comissão de Legislação e Normas, que “Declara equivalentes ao Ensino Médio brasileiro os estudos realizados por Kimberlly Luciana da Silva Cristino, na República Oriental do Uruguai”, relatada pela Conselheira Marcia Adriana de Carvalho. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 499/2026, Processo CEEd no 26/2700-0000160-6, da Comissão de Legislação e Normas, que “Declara equivalentes ao Ensino Médio brasileiro os estudos realizados por Lucia João Tite, na República de Moçambique”, relatada pela Conselheira Rose Mary Freitas da Silva. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Comunicações da Presidência: ANIVERSARIANTES DE JULHO: 08 – PATRICIA RODRIGUES BRAUNN; 15 – IVETE MARIA ZEN; 23 – RICARDO SEVERO PRETO; 27 – MICHELA REGINA SCHERER; 28 – VANESSA CADÓ. 2 – Lembramos que o Conselho Estadual de Educação do Rio Grande do Sul está com Consulta Pública, aberta até o dia 10 de julho de 2026, sobre as Diretrizes Curriculares para Educação Ambiental, Emergências Climáticas e Redução de Riscos e Desastres no Sistema Estadual de Ensino do Rio Grande do Sul. A consulta objetiva garantir e ampliar a participação de Professores(as), Gestores(as) e demais profissionais da educação, entidades representativas da sociedade civil e especialistas para o aprimoramento da norma que orientará as matrizes curriculares e as ações pedagógicas das instituições de ensino do território estadual frente aos desafios climáticos contemporâneos. Acesse o site do CEEd/RS para conhecer o edital e participar: www.ceed.rs.gov.br Sua contribuição é importante para a construção de uma educação mais preparada para os desafios climáticos. 3 - Neste período das comunicações da Presidência ressaltou-se a realização da Plenária fora de sede realizada no dia 24 de julho nas dependências do Cpers Sindicato. A reunião foi realizada no Salão de Atos Theresa de Noronha, na sede do CPERS Sindicato. O encontro reuniu Conselheiros(as), gestores(as) e profissionais da educação para debater temas fundamentais ao fortalecimento da educação pública. A programação iniciou com a emocionante apresentação do Coral do Coletivo Racial, conduzida pelo Professor Edson Garcia, proporcionando um momento de valorização e reflexão sobre a história e a importância da cultura afro-brasileira como garantia do direito à aprendizagem de todos(as) os(as) estudantes. A abertura foi marcada pelo tema "Educação, Equidade e Qualidade: Avanços, Desafios e Compromissos". Presidente Fátima Ehlert destacou que realizar a Plenária na sede do CPERS vai além de um ato simbólico. "É uma afirmação política e pedagógica de que a educação pública se constrói com escuta, presença e parceria." O tema convidou à reflexão sobre os avanços conquistados ao longo da história, os desafios ainda presentes e os compromissos que precisam ser assumidos para garantir uma educação pública de qualidade para todos. A 1ª Vice-Presidente, Conselheira Rose Mary de Freitas, destacou a alegria de receber o Conselho em um momento tão significativo para pensar a educação, propor alternativas e repensar ações. A 2ª Vice-Presidente, Conselheira Marcia Carvalho, enfatizou que a educação transforma realidades e impulsiona a realização dos sonhos dos(as) estudantes, afirmando que a qualidade da educação somente é possível quando construída em conjunto com a equidade. A Conselheira Iara Wortmann também integrou a mesa de abertura e ao fazer uso da palavra destacou sua atuação como Conselheira Estadual de Educação representando o Sindicato e suas ações enquanto Secretária de Estado ampliando de uma para quatro vagas a representação do sindicato no Colegiado. Ressaltou a importância do sindicato, o diálogo que sempre manteve ao longo de sua trajetória desejando sucesso na defesa da educação pública de qualidade e dos direitos dos(as) profissionais e professores(as). O 2º Vice-Presidente do CPERS, Prof. Edson Garcia, ressaltou a importância do Conselho Estadual de Educação e de suas normativas como referências para orientar projetos pedagógicos e currículos escolares na perspectiva da inclusão, da equidade e da qualidade. A Presidente do CPERS Sindicato, Profª Rosane Zan, agradeceu a presença do Conselho Estadual de Educação e reconheceu o trabalho das Conselheiras indicadas para compor o colegiado e reforçou o compromisso do sindicato na defesa dos direitos da categoria, visando à construção de uma educação pública de qualidade, com escolas acolhedoras e capazes de atender às expectativas da comunidade escolar. Durante o painel "Obrigações do Nosso Tempo: Educação Antirracista e a Formação de Professores", Edson Garcia abordou a importância do enfrentamento ao racismo nas escolas, destacou o papel dos supervisores e orientadores educacionais e ressaltou o reconhecimento do 20 de Novembro – Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra como instrumento de promoção do respeito, da inclusão e da justiça social no ambiente escolar. Na sequência, a Conselheira Gládis Elise Pereira da Silva Kaercher, Coordenadora da Comissão Temporária da Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER), enfatizou a necessidade de fortalecer essa política educacional. Defendeu a atualização dos currículos dos cursos de graduação e pós-graduação das universidades, bem como a ampliação das formações continuadas destinadas aos profissionais da educação. A Reunião Plenária Fora de Sede reafirmou o compromisso do Conselho Estadual de Educação do Rio Grande do Sul com a construção de uma educação pública de qualidade, democrática, inclusiva e comprometida com a promoção da equidade racial e dos direitos de todos(as) os(as) estudantes. Participações Externas: DATA: 8 e 9 de junho de 2026, EVENTO: 1ª Reunião do Fórum dos Conselhos de Educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (FCE), São Luís do Maranhão. PARTICIPANTES: Conselheira Presidente, Fátima Anise Rodrigues Ehlert, representando a Região Sul no FCE. Relato da Presidente Fátima Ehlert: relatou sua participação, na condição de representante da Região Sul, no Fórum dos Conselhos de Educação vinculados ao Sistema Nacional de Educação. Informou que, na oportunidade, ocorreu a posse dos(as) integrantes do Fórum e, na sequência, a participação em reunião conjunta com o Conselho Nacional de Educação. Prosseguiu relatando que as atividades tiveram continuidade nos dias 9, 10 e 11, sendo que na manhà do dia 09 foi realizada a primeira reunião de trabalho do Fórum, com a presença de representantes do Conselho Nacional de Educação, ocasião em que foram definidos os primeiros encaminhamentos e combinados relativos ao funcionamento do Colegiado. Destacou que um dos principais temas debatidos foi a importância da atuação integrada entre o Conselho Nacional de Educação, os Conselhos Estaduais, o Conselho de Educação do Distrito Federal e os Conselhos Municipais de Educação, com o objetivo de fortalecer a implementação do Sistema Nacional de Educação. Ressaltou, ainda, a necessidade de promover a harmonização das legislações educacionais e de estabelecer um diálogo permanente sobre os temas em discussão no âmbito do Conselho Nacional, cujos desdobramentos repercutem diretamente nas normativas dos sistemas estaduais, distrital e municipais de ensino. Enfatizou que esse trabalho articulado permitirá que as diretrizes nacionais sejam debatidas de forma conjunta, possibilitando que cada Estado e cada Município realizem as adequações necessárias às especificidades de seus territórios. Considerou o Fórum um espaço estratégico para a construção coletiva das políticas educacionais e informou que, inclusive, já está prevista uma nova reunião do colegiado, evidenciando a continuidade e a relevância dos trabalhos. Relatou, ainda, que a participação nas reuniões permitiu acompanhar os desafios, as prioridades e o planejamento do Conselho Nacional de Educação, destacando que o Fórum também será chamado a contribuir com a reflexão, o aperfeiçoamento e a elaboração de normativas relacionadas à implementação do Sistema Nacional de Educação. Ressaltou a importância do CEEd-RS representar a Região Sul nesse espaço de articulação nacional, contribuindo para a concretização do Sistema Nacional de Educação e para o fortalecimento do regime de colaboração entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Salientou que, embora esse regime de colaboração já venha sendo exercitado há muitos anos com diferentes iniciativas, sua efetiva consolidação ganha novo impulso com a aprovação da Lei do Sistema Nacional de Educação. Concluiu afirmando que o momento representa um grande desafio para todos os integrantes do Fórum dos Conselhos de Educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no contexto em que Estados e Municípios se dedicam à elaboração e atualização de seus Planos de Educação, reforçando a importância da participação ativa dos conselhos na construção e implementação dessas políticas educacionais. DATA: 17 a 19 de junho de 2026, EVENTO: 36º Fórum Estadual de Educação do RS e Região Sul, PARTICIPANTES: Conselheira Marcia Adriana de Carvalho, 2ª Vice-Presidente, representando a Presidente e participando, no dia 17/6 às 17h30 do Painel “Educação de Qualidade para todos: Equidade como Caminho, Aprendizagem como Direito”. Participaram também do evento, as Conselheiras Marcia Sartor Coiro, Maristela Ferrari Ruy Guasselli, Letícia Grigoletto dos Santos, Néri Teresinha Flor de Barcelos e Nirlene Aparecida Silveira Boeri. Relato da Conselheira Marcia a importância desse registro por dois motivos. O primeiro refere-se à relevância histórica do evento, que, ao longo de suas trinta e seis edições, vem sendo promovido pela União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), mobilizando as Secretarias Municipais de Educação dos 497 municípios gaúchos. Ressaltou, ainda, a consolidação do Fórum da Região Sul, que, nos últimos anos, tem reunido representantes dos três estados da região para debater temas contemporâneos e estratégicos para a educação. Informou que a temática desta edição foi centrada na equidade educacional, considerada extremamente relevante diante dos desafios atuais. Destacou que, embora a educação tenha como princípio a equidade, é indispensável que as políticas educacionais contemplem ações e estratégias específicas capazes de assegurar condições de igualdade para que todas as crianças, adolescentes, jovens e adultos tenham seu direito à aprendizagem efetivamente garantido. Salientou que o direito à educação somente se concretiza quando todos os estudantes aprendem aquilo que lhes deve ser assegurado ao longo de sua trajetória escolar. Relatou que participou de uma mesa de debates representando o Conselho Estadual de Educação do Rio Grande do Sul, oportunidade em que foram apresentadas reflexões sobre as ações concretas necessárias para promover uma educação mais inclusiva e equitativa. Destacou que a principal mensagem compartilhada ao final da atividade foi o compromisso coletivo de que nenhum estudante permaneça invisível, que nenhuma escola enfrente seus desafios de forma isolada e que o regime de colaboração e a cooperação federativa sejam fortalecidos como instrumentos essenciais para a garantia do direito à educação. Como segundo motivo de satisfação pela participação no evento, destacou a celebração dos 40 anos da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME). Salientou que a seccional do Rio Grande do Sul também completa quatro décadas de atuação, crescimento e fortalecimento institucional. Recordou que o Estado já possuía uma organização dos secretários municipais de educação vinculada à Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul (FAMURS) e que, com a criação oficial da UNDIME, foi possível consolidar essa organização no âmbito estadual. A conselheira relembrou sua atuação como presidente da UNDIME/RS no período de 2011 a 2013, ocasião em que foi intensificado o processo de aproximação da entidade com as Secretarias Municipais de Educação, por meio das regionais. Também destacou que, anteriormente à presidência, coordenou a participação da UNDIME no processo de organização das Conferências de Educação, durante a construção do Plano Nacional de Educação, promovendo a descentralização dos debates e ampliando a participação das regiões do Estado, movimento que teve continuidade nas gestões posteriores. Ressaltou que esse percurso contribuiu para consolidar o entendimento sobre a importância da UNDIME como entidade representativa dos dirigentes municipais de educação e para fortalecer seu protagonismo na formulação das políticas públicas educacionais. Destacou que, assim como o Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED) representa as Secretarias Estaduais de Educação, a UNDIME representa os municípios e ambos desempenham papel fundamental na construção das políticas públicas, assegurando que estas sejam formuladas em diálogo com aqueles que coordenam sua implementação nos territórios. Enfatizou que nenhuma política pública educacional alcança sua plena efetividade sem a participação ativa dos gestores responsáveis pela sua execução, reafirmando que a garantia do direito à educação depende da aprendizagem de todos os estudantes, em todas as etapas da Educação Básica. Por fim, manifestou sua satisfação em representar o Conselho Estadual de Educação no 36º Fórum Estadual Ordinário de Educação, realizado entre os dias 17 e 19 de junho, no Centro de Eventos da PUCRS, em Porto Alegre. Informou que o evento reuniu aproximadamente 1.250 participantes, entre representantes das Secretarias Municipais de Educação, Conselhos de Educação, Coordenadorias Regionais de Educação e diversas instituições vinculadas à área educacional, destacando a expressiva representatividade, a intensa programação e a relevância dos debates promovidos ao longo dos três dias de atividades. Finalizou registrando que foi uma honra representar o colegiado e participar das comemorações pelos 40 anos da UNDIME. Relato da Conselheira Márcia Sartor Coiro: registrou sua homenagem à instituição, destacando a relevância da trajetória da UNDIME do Rio Grande do Sul na defesa e no fortalecimento da educação pública e da gestão municipal da educação. Destacou, de forma especial, a participação da Conselheira Marcia Carvalho, que representou o Conselho Estadual de Educação em uma das mesas de debate do evento. Ressaltou que a Conselheira conduziu sua participação com objetividade, apresentando as ações que vêm sendo desenvolvidas pelo Conselho, bem como a visão institucional acerca dos desafios e perspectivas da educação, razão pela qual considerou que o colegiado esteve muito bem representado, registrando seu agradecimento pela excelência da participação. Acrescentou que, além dos aspectos já destacados pela Conselheira Márcia, o evento se sobressaiu pela elevada qualidade dos conteúdos desenvolvidos ao longo dos três dias de programação. Informou que, das nove mesas de debates realizadas, quatro contaram com a participação de representantes do Ministério da Educação, que apresentaram os princípios, os objetivos e as orientações para a implementação de diversos programas atualmente considerados estratégicos para a educação básica. Avaliou que essa participação representou um importante diferencial do evento, especialmente para as Secretarias Municipais de Educação, que frequentemente enfrentam desafios na articulação e implementação dessas políticas públicas. Relatou que os comentários dos(as) participantes durante o evento evidenciavam elevado grau de satisfação com a qualidade da programação. Destacou que a UNDIME historicamente se caracteriza pela excelência de seus encontros, mas considerou que esta edição alcançou um patamar ainda mais elevado, em razão da pertinência das temáticas abordadas e da qualificação dos palestrantes. Também chamou a atenção para a manifestação da Presidente da UNDIME/RS, secretária Ana Paula, que informou que a programação do Fórum foi construída a partir das avaliações realizadas pelos(as) participantes na edição anterior. Segundo destacou, essa metodologia demonstra agilidade, capacidade de escuta e compromisso da entidade em atender às demandas concretas das Secretarias Municipais de Educação, organizando uma programação alinhada às necessidades dos gestores educacionais. Aproveitou a oportunidade para parabenizar as colegas que a acompanharam na cerimônia de homenagem pelos 40 anos da UNDIME, destacando o reconhecimento prestado à história e à contribuição de todos aqueles que, ao longo dessas quatro décadas, colaboraram para o fortalecimento da instituição. Por fim, registrou que, na plenária anterior do Conselho, precisou ausentar-se antes do encerramento da sessão em razão da continuidade das comemorações dos 40 anos da UNDIME, realizadas na Assembleia Legislativa. Lamentou não ter podido acompanhar integralmente a manifestação da Conselheira Gládis, mas fez questão de destacar a relevância da fala do vice-presidente do CPERS, que compartilhou importantes reflexões a partir de sua trajetória na educação. Da mesma forma, enalteceu a contribuição da Conselheira Gládis, ressaltando sua reconhecida capacidade de abordar as questões étnico-raciais com objetividade, sensibilidade, lucidez e profundidade, proporcionando momentos de grande aprendizado e reflexão para o colegiado. Concluiu afirmando que todas essas atividades representaram importantes oportunidades de formação, diálogo e fortalecimento institucional, contribuindo significativamente para o aprimoramento das reflexões e das ações desenvolvidas pelo Conselho Estadual de Educação. Relato da Conselheira Maristela Ferrari Ruy Guasselli: destacou a importância de registrar alguns aspectos complementares, especialmente na condição de representante da UNDIME junto ao Conselho Estadual de Educação. Dirigiu sua saudação à Presidente da UNDIME/RS, Ana Paula, à Vice-Presidente, Cristiane Martin, e aos(às) demais integrantes da diretoria, ressaltando o trabalho desenvolvido na condução da entidade e na representação dos(as) dirigentes municipais de educação dos diferentes territórios do Rio Grande do Sul. Salientou que, nos últimos anos, a UNDIME tem fortalecido a integração entre os estados da Região Sul, promovendo um trabalho conjunto que substituiu a lógica anterior, em que cada estado realizava suas atividades de forma isolada. Avaliou que essa articulação regional tem proporcionado importantes avanços na discussão dos desafios comuns à educação e fortalecido a cooperação entre os sistemas de ensino. Destacou, ainda, que cada edição do Fórum demonstra um contínuo processo de aperfeiçoamento, resultado da prática consolidada de ouvir os(as) participantes por meio das avaliações realizadas ao término de cada evento. Segundo relatou, as contribuições recebidas orientam a definição das temáticas da edição seguinte, assegurando que os debates estejam alinhados às necessidades concretas dos dirigentes municipais de educação, especialmente considerando que, após o último processo eleitoral, cerca de 60% a 65% dos dirigentes municipais assumiram a função pela primeira vez. Ressaltou o papel fundamental da UNDIME no processo de formação e apoio à gestão educacional municipal, observando que o crescimento contínuo do número de municípios associados à entidade evidencia seu reconhecimento e fortalecimento institucional. Informou que o Fórum reuniu mais de 1.200 participantes e contou com a presença de mais de 300 dirigentes municipais de educação, além de técnicos(as), assessores(as) e convidados(as), destacando que essa ampla participação contribui para a disseminação das informações e das políticas educacionais em todas as regiões do Estado. Enfatizou a significativa participação do Ministério da Educação, que apresentou programas, propostas e temas estratégicos para a educação brasileira, entre eles as discussões relacionadas ao novo Plano Nacional de Educação e ao Sistema Nacional de Educação. Destacou a realização de mesas de debate com a participação de órgãos de controle e de instituições parceiras, como o Conselho Estadual de Educação, o Sindicato do Ensino Privado (SINEPE/RS) e a Secretaria da Educação do Estado, fortalecendo o regime de colaboração entre os diferentes atores responsáveis pela política educacional. Registrou a qualidade da apresentação cultural que marcou a abertura do evento, realizada pelo grupo Ana Terra, do município de São Francisco de Paula, ressaltando que a apresentação valorizou a tradição gaúcha e encantou os participantes pela excelência artística. Destacou a solenidade em homenagem aos 40 anos da UNDIME/RS, ocasião em que foram homenageados todos os ex-presidentes, ex-vice-presidentes e os profissionais que exerceram a função de Secretaria Executiva atualmente denominada Coordenação Institucional, reconhecendo a contribuição de cada um para a construção da história e o fortalecimento da entidade ao longo de quatro décadas de atuação. Afirmou sentir-se honrada em representar a UNDIME no Conselho Estadual de Educação, reiterando seu compromisso com o fortalecimento da gestão educacional e da educação pública no Estado. Relato da Conselheira Nirlene Aparecida Silveira Boeri: destacou que teve a oportunidade de acompanhar o início das atividades e de constatar a dimensão e a relevância do Fórum, especialmente pela celebração dos 40 anos da UNDIME no Rio Grande do Sul. Ressaltou a pertinência das temáticas abordadas e destacou que a programação do evento refletiu, mais uma vez, a prática da entidade de construir seus fóruns a partir das avaliações realizadas pelos dirigentes municipais de educação na edição anterior. Segundo afirmou, essa metodologia garante que os debates estejam alinhados às demandas concretas vivenciadas pelos gestores em seus municípios e fortalece o papel formativo da UNDIME. Compartilhou, ainda, sua experiência pessoal como dirigente municipal de educação, recordando que participou do Fórum pela primeira vez em 2013, quando iniciava sua trajetória na gestão educacional. Relatou que encontrou na UNDIME um importante espaço de acolhimento, apoio e troca de experiências entre os dirigentes, ressaltando que os desafios enfrentados pelos municípios são, em grande medida, semelhantes, diferenciando-se apenas pelas características de cada território. Destacou que esse ambiente colaborativo contribuiu significativamente para seu desenvolvimento profissional e para o fortalecimento de sua atuação na gestão da educação. Também relembrou sua participação durante oito anos na diretoria da UNDIME e como conselheira nacional da entidade, período em que colaborou diretamente na organização dos fóruns estaduais. Salientou que esses encontros sempre representaram momentos especiais de formação, integração e fortalecimento da gestão educacional, reunindo dirigentes municipais e diversos profissionais comprometidos com a educação pública. Destacou um aspecto que considerou especialmente marcante nesta edição do Fórum: o reencontro com dirigentes que fizeram parte da história da UNDIME e que hoje já não integram sua direção. Relatou que foi um momento de grande emoção reencontrar antigos colegas, entre eles o primeiro presidente da entidade, além de diversos dirigentes que contribuíram para a construção e o fortalecimento da UNDIME ao longo de sua trajetória. Avaliou que esse momento de reconhecimento da história institucional foi um dos pontos mais significativos da celebração. Manifestou agradecimento à presidente da UNDIME/RS, Ana Paula, e à atual gestão da entidade por proporcionarem esse momento de valorização da memória institucional e de integração entre diferentes gerações de dirigentes municipais de educação. Também ressaltou a sensibilidade da organização ao homenagear não apenas os ex-presidentes e ex-vice-presidentes da entidade, mas também os profissionais que exerceram a função de secretários-executivos — atualmente denominada coordenação institucional —, reconhecendo a dedicação e a contribuição desses colaboradores para o fortalecimento da UNDIME ao longo de seus quarenta anos de atuação. Ao concluir sua manifestação, afirmou que o Fórum foi um evento de grande qualidade, marcado por importantes momentos de formação, reencontros e valorização da trajetória da entidade, parabenizando a UNDIME pela realização do evento e desejando que a instituição continue fortalecendo sua atuação em prol da educação pública e da gestão municipal da educação no Rio Grande do Sul. Relato da Conselheira Letícia Grigoletto dos Santos: registrou sua saudação à Presidente da UNDIME/RS, Ana Paula, e à Vice-Presidente, Cristiane, parabenizando-as pela organização do evento e destacando a excelência da programação desenvolvida ao longo do Fórum. Manifestou, igualmente, reconhecimento à segunda Vice-Presidente do Conselho Estadual de Educação, Conselheira Marcia Carvalho, pela qualificada representação do Colegiado em uma das mesas de debate, ressaltando a condução técnica, assertiva e adequada de sua participação. Cumprimentou as quatro Conselheiras que a antecederam nas manifestações, parabenizando-as pela homenagem recebida durante o evento em reconhecimento à trajetória e às relevantes contribuições prestadas à educação municipal e ao fortalecimento do regime de colaboração ao longo dos anos. Destacou a excelência do Fórum, ressaltando que momentos como esse representam importantes oportunidades de formação, reflexão e compartilhamento de experiências, contribuindo significativamente para o crescimento profissional, técnico e humano de todos(as) os(as) participantes. Manifestação da Presidente Fátima Ehlert: manifestou que, pelos relatos apresentados pelas colegas que participaram do 36º Fórum Estadual Ordinário da UNDIME/RS, ficou evidente que o evento foi marcado por momentos de grande relevância e significado para a educação pública. Aproveitou a oportunidade para parabenizar a UNDIME pelos seus 40 anos de atuação, ressaltando a importância da entidade no fortalecimento da gestão educacional dos municípios. Destacou o papel desempenhado pela UNDIME no apoio aos dirigentes municipais de educação, especialmente àqueles que assumem a função pela primeira vez e, muitas vezes, não possuem experiência na gestão educacional. Salientou que a entidade oferece acolhimento, orientação, suporte técnico e oportunidades de troca de experiências, além de promover a aproximação entre os municípios e o Ministério da Educação, contribuindo para a compreensão e a implementação das políticas públicas educacionais. Registrou que, embora não tenha estado no Fórum em razão de outros compromissos previamente agendados, sentiu-se muito bem representada pelas Conselheiras que estiveram presentes no evento. Cumprimentou, ainda, as colegas homenageadas durante a programação comemorativa pelos 40 anos da entidade, reconhecendo a contribuição de cada uma em diferentes períodos da história da UNDIME/RS. Destacou que cada gestão enfrentou desafios próprios e deixou importantes contribuições para o fortalecimento da educação municipal. Mencionou, em especial, a atuação da Conselheira Márcia Carvalho durante o processo de elaboração dos Planos Municipais de Educação, lembrando do intenso trabalho desenvolvido na mobilização dos municípios durante as Conferências Nacionais de Educação (CONAE), na orientação dos gestores e na condução das discussões relacionadas aos eixos temáticos e ao planejamento educacional. Também ressaltou a atuação da Conselheira Maristela, que enfrentou os desafios impostos pela pandemia de COVID-19 e, posteriormente, pelas enchentes que atingiram o Estado, conduzindo importantes ações de apoio aos municípios. Recordou, ainda, os desafios decorrentes da ampliação da oferta da educação infantil, da incorporação das tecnologias educacionais e do permanente diálogo com os órgãos de controle, especialmente o Ministério Público, enfatizando que a UNDIME sempre exerceu papel fundamental na orientação e no apoio aos dirigentes municipais nesses processos. Compartilhou, igualmente, sua própria trajetória junto à entidade, recordando que acompanha o trabalho da UNDIME desde o final da década de 1980, quando atuava na Secretaria Municipal de Educação de Giruá. Lembrou que, naquele período, a organização dos secretários municipais de educação contava com o apoio da Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul (FAMURS) e da professora Marisa Timm Sari, a quem reconheceu como uma grande defensora do municipalismo e importante referência na orientação dos gestores municipais. Relatou também sua experiência como integrante da FAMURS em duas gestões, oportunidade em que acompanhou de perto o fortalecimento institucional da UNDIME e, posteriormente, da UNDIME Nacional, especialmente nos momentos em que os fóruns nacionais passaram a contar com ampla participação do Ministério da Educação, consolidando-se como importantes espaços de articulação e de fortalecimento das políticas públicas educacionais que se refletem diretamente no cotidiano dos municípios. Parabenizou novamente a UNDIME/RS, poe meio de sua Presidente, Ana Paula Ferreira Cruz Bennemann, Dirigente Municipal de Educação de São Francisco de Paula e toda a diretoria pelo trabalho desenvolvido, destacando a capacidade de manter a qualidade da atuação da entidade e seu compromisso com os dirigentes municipais de educação. Por fim, registrou que também participou no dia  24 de junho de 2026 - 12 horas da homenagem aos 40 anos da UNDIME/RS, pela AL/RS acompanhada das Conselheiras Marcia Adriana de Carvalho, 2ª Vice-Presidente, Maristela Ferrari Ruy Guasselli, Márcia Sartor  Coiro e Néri Teresinha Flor de Barcelos e a Chefe de Gabinete, Professora Maria da Graça Fioriolli, ocasião em que o Conselho Estadual de Educação teve a oportunidade de manifestar seu reconhecimento à trajetória da entidade e reafirmar so compromisso do CEED-RS com o fortalecimento do regime de colaboração entre os entes federados, na defesa de uma educação pública de qualidade, com equidade e aprendizagem para todos. Encerrou ressaltando que o maior desafio permanece sendo assegurar que o direito à educação seja efetivamente garantido a todas as crianças e estudantes, independentemente de sua condição social, raça ou CEP, por meio de uma educação pautada na qualidade, no cuidado e na equidade. DATA: 18 de junho de 2026 - das 16h às 17h, EVENTO: Reunião Remota do Grupo de Trabalho – FONCEDE GT SNE e PNE. PARTICIPANTES: Presidente Fátima Anise Rodrigues Ehlert. DATA: 22 e 23 de junho de 2026 - Brasília. EVENTO: 1º Seminário Nacional: Políticas Públicas para a Primeira Infância e do Lançamento das iniciativas de governo digital com o foco no fortalecimento das capacidades governamentais para a implementação de políticas para a primeira infância e para a comunicação com as famílias. PARTICIPANTES: Conselheira Gládis Elise Pereira da Silva Kaercher representando a Região, em nome do FONCEDE. Relato da Conselheira Gládis Elise Pereira da Silva Kaercher:  informou que o evento destinou-se a promover a articulação entre as instâncias ministeriais e os demais atores que integram a Política Nacional Integrada para a Primeira Infância. Informou que o evento reuniu representantes do Ministério da Educação, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, do Ministério da Saúde, do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, além de institutos, fundações, conselhos estaduais de educação e entidades da sociedade civil dedicadas à promoção dos direitos da primeira infância. Destacou que o seminário foi extremamente produtivo, estruturado em diversos painéis que abordaram, principalmente, duas dimensões consideradas fundamentais. A primeira consistiu na apresentação das ações já desenvolvidas pelos ministérios com vistas à implementação da política integrada para a primeira infância. Segundo relatou, ficou evidente que algumas iniciativas apresentam sobreposição de objetivos e estratégias, razão pela qual o seminário buscou fortalecer o diálogo interinstitucional e promover maior integração entre os diferentes órgãos, visando otimizar a utilização dos recursos públicos e ampliar a efetividade das políticas e programas destinados às crianças de zero a seis anos. A segunda dimensão enfatizada foi a apresentação das ações desenvolvidas por instituições parceiras, como institutos e fundações, permitindo uma ampla visão sobre a implementação das políticas públicas nos diferentes territórios brasileiros, especialmente no que se refere ao processo de elaboração dos Planos Municipais pela Primeira Infância. Registrou, ainda, a participação da Diretora Rita Coelho, do Ministério da Educação, que apresentou dados referentes aos principais desafios enfrentados pelo Ministério para ampliar a oferta de vagas destinadas ao atendimento da primeira infância. Foram discutidas as políticas que vêm sendo estruturadas para apoiar os municípios na ampliação desse atendimento, em consonância com as metas estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação. Destacou que, conforme os dados apresentados, o Brasil possui aproximadamente dezoito milhões de crianças na faixa etária de zero a seis anos, das quais cerca de onze milhões são atendidas por algum programa social. Ressaltou que esses números evidenciam a dimensão do desafio de garantir educação de qualidade e proteção integral a todas as crianças nessa etapa da vida. Também informou que foram apresentadas as ações voltadas à integração das bases de dados dos diferentes ministérios responsáveis pelas políticas destinadas à primeira infância. Nesse contexto, foi anunciada a fase final de desenvolvimento da plataforma denominada "Govinho", destinada a integrar, no ambiente Gov.br, informações relacionadas às crianças de zero a seis anos. Explicou que a iniciativa permitirá aos pais e responsáveis legais o acesso centralizado às informações, bem como possibilitará às instituições públicas autorizadas consultar dados necessários ao desenvolvimento de suas atribuições. Entre as informações previstas estão registros relativos à saúde, vacinação, atendimentos médicos, solicitação de vagas, matrícula e frequência escolar, benefícios da assistência social, bem como registros relacionados à proteção dos direitos das crianças, incluindo situações de violência, maus-tratos, negligência, medidas protetivas, guarda e acolhimento institucional. Relatou ainda que foi apresentada a proposta de criação de um sistema de comunicação direta, por meio de dispositivos móveis, destinado aos pais e responsáveis, com o objetivo de ampliar a agilidade e a efetividade na comunicação de informações relacionadas às crianças da primeira infância. No encerramento do seminário, foi informado que, naquele momento, o Estado do Rio Grande do Sul ainda não havia aderido ao Compromisso Nacional pela Qualidade da Primeira Infância (CONAQI), bem como foram apresentados dados demonstrando a necessidade de ampliar o número de municípios gaúchos com Planos Municipais pela Primeira Infância. A conselheira informou que esse relato já havia sido compartilhado anteriormente na Comissão de Educação Infantil do Conselho, ocasião em que a Conselheira Néri assumiu o compromisso de dialogar com a Secretaria de Estado da Educação acerca da adesão do Estado ao compromisso nacional. Comunicou, com satisfação, que a Secretaria de Estado da Educação do Rio Grande do Sul já efetivou essa adesão, destacando a agilidade e a capacidade de articulação proporcionadas pelo trabalho conjunto entre os conselheiros, as comissões e as diferentes instituições representadas no Conselho Estadual de Educação. Ressaltou que essa atuação integrada fortalece não apenas o monitoramento e a normatização do Sistema Estadual de Ensino, mas também a construção de políticas voltadas à melhoria da qualidade da educação e à promoção da equidade em todo o Estado. Por fim, agradeceu à Presidência do Conselho Estadual de Educação pela confiança ao indicá-la para representar o colegiado no seminário. Também agradeceu as manifestações dos colegas sobre sua participação na Plenária Fora de Sede realizada no CPERS Sindicato, destacando que sua atuação somente é possível em razão do trabalho coletivo desenvolvido pelo Conselho Estadual de Educação, caracterizado pelo diálogo permanente, pela sensibilidade às questões educacionais e pelo compromisso compartilhado com a qualificação da educação pública. Concluiu afirmando que a promoção da equidade e da aprendizagem constitui uma responsabilidade de todos(as) integrantes do Colegiado e reiterou sua convicção de que, por meio do trabalho conjunto, será possível continuar fortalecendo a qualidade da educação no Rio Grande do Sul. DATA: 25 de junho de 2026 - das 10h30 às 12 horas. EVENTO: Congresso Internacional de Proteção e Defesa Civil, promovido pela Coordenação Estadual de Proteção e Defesa Civil que realizou-se de 23 a 25 de junho de 2026. PARTICIPANTE: Conselheira Fabiane Cristina Martins de Oliveira, em painel temático “Educação para Redução de Riscos e Desastres”. Relato da Conselheira Fabiane Cristina Martins de Oliveira: destacou que a presença do Conselho no evento reafirmou a importância dos debates relacionados ao futuro da educação, à educação ambiental e à resiliência climática. Informou que, durante o Congresso, foi apresentada a trajetória desenvolvida pelo Conselho Estadual de Educação desde a instituição da Comissão Temporária de Educação Ambiental, abordando o processo de construção dos trabalhos, a metodologia adotada e o esforço empreendido para aproximar o Conselho dos diferentes segmentos envolvidos na temática. Destacou, ainda, que foi amplamente divulgada a Consulta Pública referente à minuta de normatização sobre Educação Ambiental, Mudanças Climáticas e Educação para a Redução de Riscos e Desastres, permanecendo aberta à participação da sociedade até o dia 10 de julho. Ressaltou que a participação do Conselho ocorreu em espaço compartilhado com representantes da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, da Secretaria de Estado da Educação e da Defesa Civil de Santa Catarina, instituição que apresentou as ações atualmente desenvolvidas para o fortalecimento da prevenção e da resposta aos eventos climáticos extremos. Segundo relatou, as apresentações evidenciaram a necessidade de permanente preparação dos sistemas públicos diante da crescente frequência desses eventos, considerando que a discussão já não se concentra na possibilidade de sua ocorrência, mas na necessidade de fortalecer as estruturas e estratégias de enfrentamento. Registrou sua participação no evento realizado na sexta-feira, no Centro Administrativo, destacando a relevância das discussões acerca das perspectivas climáticas para os próximos meses, especialmente da apresentação referente ao novo fenômeno El Niño. Relatou que, embora os avanços tecnológicos tenham ampliado a capacidade de monitoramento climático, os especialistas ressaltaram que ainda não é possível realizar previsões precisas com grande antecedência, uma vez que muitos eventos extremos somente podem ser identificados em períodos próximos à sua ocorrência. Ainda assim, foi destacada a preocupação com as configurações climáticas previstas para a primavera, reforçando a necessidade de manter permanente estado de atenção, monitoramento e prevenção. Por fim, enfatizou que a participação do Conselho nesses espaços permitiu não apenas divulgar o trabalho desenvolvido pela Comissão Temporária de Educação Ambiental, mas também ampliar o conhecimento sobre a Consulta Pública em andamento, incentivando a participação da sociedade na construção da minuta que trata da Educação Ambiental, das Mudanças Climáticas e da Educação para a Redução de Riscos e Desastres. Concluiu afirmando que essas atividades evidenciam a atuação permanente e intensiva do Conselho Estadual de Educação na construção de políticas educacionais voltadas aos desafios contemporâneos e ao fortalecimento da educação no Estado. DATA: 25 de junho de 2026 - 14 horas. EVENTO: Mesa de Abertura do lançamento do Projeto Acolhe RS - Acolhida Escolar de Migrantes e Refugiados. PARTICIPANTES: Presidente Conselheira Fátima Anise Rodrigues Ehlert; Professora Maria da Graça Fioriolli, Chefe de Gabinete; Assessora Técnica Olvania Grasselli e Marcelo Garcez Lopes (Comunicação). Também participaram da atividade a chefe de gabinete Maria da Graça Fioriolli e a assessora técnica Olvania Grasselli, reforçando o compromisso institucional do CEEd/RS com a promoção de políticas educacionais inclusivas. A iniciativa busca fortalecer a inclusão e garantir o acesso à educação de estudantes migrantes e refugiados nas escolas gaúchas. O projeto reúne representantes de instituições públicas e da sociedade civil com o objetivo de desenvolver estratégias que promovam uma acolhida humanizada, assegurando o direito à educação e favorecendo a integração desses estudantes ao ambiente escolar. Durante a atividade, foi destacada a importância da construção de políticas educacionais voltadas à diversidade, ao respeito às diferenças e à promoção da equidade. Ressalta-se que, nos últimos cinco anos, o Conselho Estadual de Educação, por meio da Comissão de Legislação e Normas, analisou e deliberou sobre processos de equivalência de estudos referentes ao Ensino Médio brasileiro e de revalidação de diplomas ou certificados de conclusão de cursos técnicos, atendendo 2.007 solicitações de estudantes que concluíram seus estudos em outros países. Entre as nações de origem com maior número de pedidos estão Uruguai, Venezuela, Haiti, Estados Unidos, Angola e Argentina, que, juntas, representam cerca de 70% das solicitações recebidas. A participação do CEEd/RS reforça o compromisso do Conselho com uma educação inclusiva, democrática e de qualidade para todos. A presença da Presidente Fátima Ehlert evidencia o papel do Conselho Estadual de Educação na articulação de ações que fortalecem a cidadania, a inclusão social e a garantia dos direitos humanos por meio da educação, contribuindo para que as escolas sejam espaços de acolhimento, pertencimento e desenvolvimento para todos os estudantes. DATA: 25 de junho de 2026 - 19 horas. EVENTO: Reunião da Frente de Trabalho do Ensino Médio do Comitê de Educação Básica do FONCEDE. PARTICIPANTES: Presidente, Conselheira Fátima Anise Rodrigues Ehlert, Marcia Adriana de Carvalho, 2ª Vice-Presidente, Letícia Grigoletto dos Santos, Carlos Roberto Milioli, Professora Patricia Rodrigues Braunn, Secretária-Geral e Professora Vanessa Cadó Stabeli, Coordenadora da Assessoria Técnica do CEEd/RS. Nesta reunião ocorreu a apresentação das nossas normativas Res 385/2025 Diretrizes para o Novo Ensino Médio Gaúcho e Res 389/2025 sobre Os Novos Itinerários Formativos no Rio Grande do Sul. Relato da Conselheira Marcia Adriana de Carvalho, 2ª Vice-Presidente:  destacou que o grupo se encontra em um momento de transição organizacional. Informou que, na mesma data, ocorreria reunião destinada à condução desse processo, ocasião em que assumiria, interinamente, a função de coordenação da secretaria do Comitê, em substituição à professora Sara Vitral, de Minas Gerais, licenciada de suas funções para concorrer ao cargo de deputada estadual. Informou que o Comitê também passa por um processo de reestruturação, ampliando sua atuação para constituir-se como um Comitê de Assessoramento à Presidência do FONCEDE, considerando a criação de uma frente específica para a Educação Superior. Na sequência, informou que, na reunião ordinária da Frente de Trabalho do Ensino Médio, realizada tradicionalmente na última quinta-feira de cada mês, foi apresentada a produção normativa do Conselho Estadual de Educação do Rio Grande do Sul referente à adequação da etapa do Ensino Médio à legislação nacional de 2024. Relatou que foram apresentadas a Resolução nº 385, de relatoria da Conselheira Letícia, e a Resolução nº 389, de sua relatoria, que trata dos itinerários formativos. Explicou que ambas as normas foram expostas de forma integrada, possibilitando aos representantes dos demais Conselhos Estaduais e do Distrito Federal conhecerem as diretrizes adotadas pelo Conselho gaúcho para regulamentação da etapa. Informou que, durante os debates, surgiram principalmente dois grupos de questionamentos. O primeiro referiu-se à aprendizagem profissional e às possibilidades de sua integração ao currículo do Ensino Médio, tanto na oferta em tempo parcial quanto na modalidade de tempo integral, esta última com maior possibilidade de articulação. O segundo tema amplamente debatido foi o aproveitamento de estudos, considerado uma das principais preocupações dos Conselhos de Educação diante da nova organização curricular do Ensino Médio. Destacou que foi enfatizada a necessidade de que esse aproveitamento não se limite à equivalência de carga horária, mas seja precedido de análise curricular, considerando as competências, habilidades e objetivos de aprendizagem efetivamente desenvolvidos pelos estudantes. Explicou que, na atual arquitetura curricular do Ensino Médio, composta pela Formação Geral Básica e pelos itinerários formativos, especialmente os itinerários de aprofundamento, podem ocorrer diferentes configurações curriculares entre as instituições de ensino, exigindo análise cuidadosa para verificar a correspondência entre os componentes curriculares e os objetivos previstos na legislação. Também esclareceu que, quando houver possibilidade de aproveitamento de atividades realizadas pelos estudantes em espaços extracurriculares, esse procedimento deverá estar expressamente previsto na proposta pedagógica e no regimento escolar de cada instituição de ensino, os quais deverão estabelecer os critérios, os limites e a forma de reconhecimento dessas atividades, observando-se, inclusive, que parte desses aproveitamentos somente poderá ser computada além da carga horária mínima obrigatória de 3.000 horas do Ensino Médio. Ressaltou que as normas aprovadas pelo Conselho Estadual de Educação contemplam essas possibilidades, desde que observadas as diretrizes da legislação nacional e que os procedimentos estejam devidamente regulamentados pelas instituições de ensino em seus documentos institucionais. Ao final da reunião, informou que o coordenador da Frente de Trabalho do Ensino Médio, Conselheiro Pedro Flexa, apresentou a proposta de elaboração de uma manifestação técnica dirigida ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), relacionada ao Ensino Médio. Esclareceu que a manifestação não será apresentada em nome da Presidência do FONCEDE, mas exclusivamente pela Frente de Trabalho do Ensino Médio. Nesse sentido, comunicou que pretende levar o tema à apreciação da Comissão de Ensino Médio deste Conselho, para que o colegiado avalie a possibilidade de aderir e apoiar a referida manifestação. Concluiu registrando que a reunião transcorreu de forma organizada e objetiva, mantendo o caráter técnico e pragmático que caracteriza os trabalhos desenvolvidos pela Frente de Trabalho do Ensino Médio do FONCEDE. Relato da Conselheira Letícia Grigoletto dos Santos: ressaltou a relevância de evidenciar a oportunidade de o CEEd/RS apresentar suas normativas junto à frente de trabalho do Ensino Médio no âmbito do Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação (FONCEDE). Destacou que a manifestação teve ênfase nas principais alterações decorrentes da legislação de 2024, oportunidade em que se debateu a oferta do Projeto de Vida, abordando tanto a sua possibilidade de organização transversal quanto a sua configuração como componente curricular obrigatório. Compartilhou a estruturação do Ensino Médio Noturno no Estado, com foco no percentual de até 30% estabelecido para a modalidade de ensino híbrido ou mediado por tecnologias. Na ocasião, foi realizada uma retrospectiva histórica do processo de construção normativa deste colegiado: destacou que, logo após a publicação da legislação federal em 13 de novembro de 2024, este Conselho iniciou, já na semana subsequente, os estudos e debates dedicados que culminaram na elaboração e aprovação da Resolução CEEd nº 385. Reiterou a importância de registrar e valorizar a intensa participação dos Conselheiros que compunham a Comissão Especial à época, cujo empenho serviu de inspiração para outros Estados da Federação que ainda se encontram em processo de finalização de suas diretrizes e resoluções próprias a partir da experiência compartilhada pelo Rio Grande do Sul. DATA: 30 de junho de 2026. EVENTO: Reunião com o Comitê Estadual de Educação do Campo.PARTICIPANTES: Maria da Graça Fioriolli e Assessora Técnica Angélica Umbelina Camargo Frescura. Então foi uma reunião realizada de forma online onde o comitê nos trouxe algumas das preocupações principalmente referentes à situação das escolas do campo e posteriormente agendaremos sua participação uma Reunião Conjunta para que possam expor seu trabalho, reivindicações, preocupações e a forma de atuação também para todo Colegiado. Convites: 1 -Recebemos, por e-mail no dia 25 de junho de 2026, da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do RS, convite para Audiência Pública para “debater a ocorrência de violação ao Estatuto da Criança e do Adolescente e a prática de Racismo na Escola Estadual de Ensino Médio Alberto Torres, no Bairro Vila Nova, em Porto Alegre, a realizar-se no dia 8 de julho de 2026, às 10 horas, no Salão João Neves da Fontoura – Plenarinho, 3º andar, da AL/RS. 2 - Recebemos, por e-mail no dia 29 de junho de 2026, da Deputada Estadual, Sofia Cavedon, convite para o Ato Solene em Homenagem aos 120 anos da Escola Técnica Estadual Parobé, em Porto Alegre (RS), a realizar-se no dia 2 de julho de 2026, às 12h45 minutos, no Salão Júlio de Castilhos – 1º andar do Palácio Farroupilha, Centro Histórico, em Porto Alegre. 3 - Recebemos o convite da deputada Estadual Sofia Cavedon para o ato solene de homenagem aos 100 anos do Instituto Estadual de Educação Gomes Jardim, a realizar-se às 14 horas do dia 6 de Julho de 2026 no Salão Júlio de Castilhos, primeiro andar do Palácio Farroupilha Centro Histórico, em Porto Alegre. Publicações Oficiais: – No Diário Oficial da União: - Do dia 16 de junho de 2026. PORTARIA MEC Nº 540, DE 12 DE JUNHO DE 2026 – Institui a Comunidade Nacional de Gestores de Políticas de Primeira Infância. - Do dia 18 de junho de 2026. a)LEI Nº 15.436, DE 17 DE JUNHO DE 2026 – Institui a Política Nacional para Estudantes com Altas Habilidades ou Superdotação; cria o Cadastro Nacional de Estudantes com Altas Habilidades ou Superdotação, e altera a Lei nº 11.578, de 26 de novembro de 2007. b)PORTARIA GAB/MIR Nº 276, DE 16 DE JUNHO DE 2026 - Institui a Comissão Interna do Ministério da Igualdade Racial para acompanhamento a coordenação da elaboração do 2º Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial – 2º PLANAPIR, em cumprimento à decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF nº 973. - Do dia 19 de junho de 2026. LEI Nº 15.437, DE 18 DE JUNHO DE 2026 - Altera a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, para dispor sobre o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, e o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, para dispor sobre o prazo de identificação de terrenos marginais, terrenos de marinha e seus acrescidos. - Do dia 22 de junho. RESOLUÇÃO Nº 281, DE 18 DE JUNHO DE 2026. Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE COORDENAÇÃO-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. Institui o Grupo Temático para tratar da compatibilização do Ensino Médio em Tempo Integral com o direito à profissionalização de adolescentes, por intermédio dos Programas de Aprendizagem Profissional e com os demais serviços, projetos, programas. - Do dia 23 de junho. a)RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 2, DE 19 DE JUNHO DE 2026. CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA. Altera a Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025, que instituiu as Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Integral em Tempo Integral na Educação Básica. b) PORTARIA MEC Nº 550, DE 18 DE JUNHO DE 2026. Ministério da Educação, GABINETE DO MINISTRO. Altera a Portaria MEC nº 421, de 15 de maio de 2026, que dispõe sobre a Política Nacional de Educação Especial Inclusiva - PNEEI e sobre a Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva - Reneei, de que tratam o Decreto nº 12.686, de 20 de outubro de 2025. – No Diário Oficial do Estado: - Do dia 16 de junho de 2026. a) Parecer CEEd nº 01/2026. Atualiza as normas e orienta as instituições integrantes do Sistema Estadual de Ensino do Rio Grande do Sul quanto à elaboração e/ou revisão dos documentos pedagógicos. b) Resolução CEEd nº 392, de 7 de janeiro de 2026.  Institui diretrizes, normas e orienta as instituições integrantes do Sistema Estadual de Ensino na elaboração dos Documentos Pedagógicos, nos termos do Parecer n° 01/2026. c) Portaria SEDUC nº 758/2026. Dispõe sobre a obrigatoriedade do cumprimento do Guia Pedagógico-Operacional da Educação Especial na Perspectiva inclusiva nas ações da Educação Especial e atendimento aos estudantes público da Educação Especial em todas as escolas do Rio Grande do Sul. d) DECRETO ESTADUAL nº 58.835, de 15 de junho de 2026. Dispõe sobre o expediente nos órgãos e nas entidades da administração pública estadual direta, autárquica e funcional nos dias de jogos da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do Mundo FIFA 2026. - Do dia 18 de junho de 2026. DECRETO ESTADUAL Nº 58.838, 17de junho de 2026. Institui o Programa Estadual de Preparação para Eventos Extremos – PREPARA RS, destinado à preparação do Estado para os potenciais impactos associados ao fenômeno El Niño no período 2026/2027. - Do dia 22 de junho de 2026. ORDEM DE SERVIÇO Nº 5/2026, do Governo do Estado.  Dispõe sobre a publicidade dos órgãos e das entidades da administração pública estadual e a conduta dos agentes públicos, servidores ou não, na área de comunicação e publicidade, no período eleitoral do ano de 2026. Informamos que aguardam homologações os seguintes atos do Conselho Estadual de Educação: a Resolução 395, que institui as diretrizes operacionais e o monitoramento da Educação em Direitos Humanos nas instituições integrantes do sistema Estadual de Ensino do Rio Grande do Sul e atualiza e complementa a Resolução do CEEd 336 de dois de março de 2016; a Resolução 393, que define diretrizes curriculares estaduais para Educação Profissional Técnica de nível médio. Incluídas as qualificações profissionais e especializações profissionais; e a Resolução 394 que atualiza normas para o credenciamento e recredenciamento, autorização e renovação de autorização para funcionamento de cursos e regula procedimentos correlatos da Educação básica no âmbito das instituições de Ensino que integram o sistema Estadual de Ensino. Comunicações dos(as) Conselheiros/as: Conselheiro Luís Felipe Loro: solicitou a autorização do Colegiado para a realização de uma atividade externa de fiscalização, no âmbito da Comissão de Legislação e Normas. Informou que, para esse fim, foi constituída uma comissão encarregada de realizar uma visita técnica de fiscalização a uma instituição de ensino no município de Novo Hamburgo. A referida ação ficou agendada para a próxima sexta-feira, dia 3 de julho, no turno da manhã. Destacou que a Comissão será composta por ele, juntamente com os Conselheiros Carlos Milioli e Rose Freitas, acompanhados pelas assessoras Vanessa e Michela. Presidente Fátima Ehlert, em cumprimento às determinações regimentais deste Conselho, submeteu a proposta à aprovação do Plenário para a devida autorização da atividade, para qual não houve óbice. Não tendo mais comunicações dos(as) Conselheiros(as), a Presidente Fátima Ehlert encerrou a Sessão Plenária e convocou de acordo com o Art. 17, Inciso IV, do Regimento Interno, a próxima, para o dia 8 de julho de 2026, quarta-feira, às 9h30, na forma presencial, nas dependências da Unidade de Ensino Sinodal Progresso, no município de Montenegro, com transmissão, em tempo real, pelo Canal do CEEd/RS, no YouTube. Nada mais havendo a constar, lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada, vai por mim assinada Secretária-Geral, Patrícia Rodrigues Braunn
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